
166

A
rt

ig
os

Revista Brasileira de Segurança Pública    |   São Paulo  Ano 5    Edição 9    Ago/Set   2011

Resumo
Frequentemente, em um contexto sul-sul ou de cooperação triangular, países que não pertencem à OCDE, como o Brasil, 

estão adotando um papel proeminente de provedores de auxílio, voltando-se, inclusive, para os chamados Estados frágeis. 

Os recentes esforços brasileiros para a promoção de desenvolvimento em outros países baseiam-se, fundamentalmente, 

em princípios de solidariedade, afinidades culturais e em uma experiência comum como país recipiente de ajuda. As 

agências públicas e não governamentais brasileiras estão cada vez mais envolvidas na exportação e adaptação de 

tecnologias sociais domésticas para Estados frágeis e também estáveis, incluindo Angola, Guatemala, Guiné-Bissau, 

Haiti, Moçambique, Suriname e Timor-Leste. Inevitavelmente guiada por prioridades geopolíticas, a ajuda brasileira 

parece motivada no mínimo igualmente pelas necessidades encontradas em Dili, Maputo e Porto Príncipe e pelas 

prioridades genéricas estabelecidas em Paris, Washington e Brasília. Este texto analisa o fenômeno emergente do �Efeito 

Sul� e algumas de suas implicações para o engajamento em Estados frágeis no século XXI.
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Estados frágeis ou falindo2 são uma prio-
ridade declarada da maioria das agências 

multilaterais e bilaterais de desenvolvimento. 
Durante a última década, a Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) elaborou um grande número 
de declarações políticas e orientações, visando 
auxiliar países doadores em seus esforços para 
restaurar instituições públicas, restabelecer ca-
pacidade para provisão de serviços e promover 
prestação de contas em nações propensas a, ou 
emergindo de conflitos armados.3 Da mesma 
forma, o Banco Mundial, fundado há mais de 
50 anos para revitalizar economias instáveis 
pós-guerra, considera a “fragilidade” estatal 
uma de suas seis prioridades declaradas.4 Ape-
sar das confiantes prescrições de muitas agên-
cias multilaterais e bilaterais, recomendando 
uma mescla de soluções para promover estabi-
lidade, um crescente clamor de representantes 
dos Estados frágeis levanta questões sobre até 
que ponto aqueles que estão intervindo em seu 
favor realmente compreendem sua realidade.

Não obstante os esforços da OCDE e de ou-
tras entidades regionais para estabelecer padrões 
de ação, as abordagens convencionais para auxí-
lio a Estados frágeis chegaram a um ponto crítico. 
As recentes intervenções “pós-guerra” no Iraque, 
Afeganistão e Timor-Leste revelam as fissuras e 
complexidades na consolidação da segurança e no 
estímulo ao desenvolvimento em Estados frágeis. 
Organizações regionais, como a Organização do 

Tratado do Atlântico Norte (Otan), juntamente 
com os governos do Japão e dos Estados Unidos, 
disputam novos meios e modos de engajamento 
com a fragilidade estatal. Diante de orçamentos 
cada vez maiores para medidas de suporte à paz 
e com as constantes pressões domésticas advindas 
com a crise financeira global, os doadores oci-
dentais estão buscando alternativas. Entretanto, 
alguns tomadores de decisão se questionam, em 
particular, se o modelo contemporâneo de ajuda, 
focalizado no trabalho por meio de instituições 
formais e no suprimento de ajuda técnica, seria 
obsoleto ou “falho” para além de possibilidades 
de correção,5 enquanto acadêmicos mais críticos 
se interrogam sobre a existência mesma de “solu-
ções” prima facie para Estados frágeis.6

Paralelamente aos esforços liderados por oci-
dentais e estabelecidos para promover estabilida-
de em Estados e cidades frágeis, existe uma série 
de intervenções em menor escala e experimentais 
concebidas e executadas por atores públicos e 
privados de países que não compõem a OCDE. 
Motivados menos pelos imperativos estratégicos 
(leia-se contraterrorismo e prevenção de conflitos) 
da “estabilização” e mais por princípios de solida-
riedade e afinidade cultural, países como o Bra-
sil estão crescentemente exportando know-how 
e recursos para países como Angola, Colômbia, 
Guatemala, Guiné-Bissau, Haiti, Moçambique e 
Suriname. Ainda que guiados por interesses geo-
políticos e um crescente interesse na cooperação 
sul-sul de maneira mais geral,7 esses países não são 
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afetados pelo peso de um passado colonial. Na re-
alidade, os esforços brasileiros para promover esta-
bilidade são influenciados tanto pelas prioridades 
locais expressadas em Maputo e Porto Príncipe, 
quanto pelas necessidades estratégicas estabeleci-
das em Paris, Washington ou Brasília.

Apesar de países membros e não-membros 
da OCDE compartilharem muitos objetivos, 
a abordagem brasileira parece denotar uma di-
ferença qualitativa em relação às intervenções 
típicas. Basicamente, essas discussões sul-sul 
baseiam-se em realidades e visões compartidas 
com parceiros “frágeis”. Este breve artigo trata 
do “Efeito Sul” e baseia-se em entrevistas tan-
to com representantes de membros doadores 
da OCDE-DAC (Development Assistance  
Committee, “Comitê de Assistência ao Desen-
volvimento”), como com especialistas de agên-
cias de cooperação para o desenvolvimento e se-
gurança, em Brasília, e com brasileiros da força 
de paz e ONGs, em Porto Príncipe.

Abordagens convencionais para 

estabilização

Embora o número de conflitos armados no 
mundo esteja aparentemente diminuindo,8 a 
preocupação global com ambientes frágeis está 
crescendo. De fato, há um crescente alarme refe-
rente aos efeitos desestabilizadores de sociedades 
tomadas por formas crônicas e agudas de violên-
cia e instabilidade e com aquelas assoladas por, ou 
emergindo de guerras generalizadas.9 De acordo 
com a OCDE e as Nações Unidas, Estados frá-
geis constituem ameaças potenciais à segurança 
internacional, regional e nacional.10 A OCDE 
contabiliza 50 Estados e territórios ditos “frágeis” 
ou “falindo”, englobando mais de um bilhão de 

pessoas. Mais de US$26,8 bilhões em AOD (aju-
da oficial ao desenvolvimento) foram dirigidos a 
esses Estados somente em 2008. O compromisso 
do Banco Mundial de dobrar seu investimento 
em Estados frágeis nos próximos anos (incluindo 
um aumento de 800% em auxílio desde o fim 
dos anos 1990) representa um revés surpreen-
dente nas tendências de apenas uma década atrás, 
quando somente os países com “bom desempe-
nho” eram premiados com os escassos dólares da 
ajuda externa.

Com objetivos que variam de intervenção 
humanitária11 a contraterrorismo, uma coalizão 
de países de alta renda, como Austrália, Cana-
dá, França, Reino Unido e Estados Unidos, está 
investindo nas chamadas missões de “estabiliza-
ção e reconstrução” em Estados frágeis.12 Esses 
esforços envolvem abordagens “abrangentes” 
(“comprehensive”), “integradas” e que envolvem 
todo o governo (de tipo “whole-of-government”) 
para a consolidação de segurança e desenvol-
vimento. Em alguns casos, fundindo objetivos 
militares e intervenções para desenvolvimento, 
essas iniciativas para estabilização contradizem 
um compromisso aberto dos países “ricos” para 
lidar com as supostas causas e os sintomas da 
fragilidade. Uma crescente série de missões de 
estabilização e reconstrução tem sido executada 
em países tão diversos como Afeganistão, Co-
lômbia, Guatemala, Haiti, Iraque, Sri Lanka, 
Uganda e Timor-Leste, com diferentes resulta-
dos.13 A expressão prática dessas missões varia 
de times conjuntos (“joined-up”) de especialistas 
militares e civis14 a serviços de aconselhamento 
providos por grupos de especialistas técnicos.15

Esforços para aumentar a eficiência e o alcan-
ce da ajuda para o desenvolvimento em Estados 
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frágeis têm se focado, primordialmente, em “re-
parar” sistemas existentes, por meio da promoção 
de “boa governança”, e em transpor, ainda que 
com alterações importantes, modelos democrá-
ticos de tomada de decisão e barganha. Agentes 
provedores de ajuda também estão convencidos 
de que abordagens integradas para a entrega do 
auxílio podem maximizar resultados positivos. 
Por exemplo, a ONU vem encorajando suas 
agências especializadas a agirem “como uma só” 
desde o fim da década de 1990, enquanto gover-
nos de alta renda procuram alinhar suas ativida-
des específicas de defesa, diplomacia e desenvol-
vimento (3D) na capital e em campo. A partir 
das ideias de fortalecimento de parcerias entre 
doador rico e Estado recipiente pobre (e frágil) 
e aumento da eficiência do auxílio, a OCDE, 
recentemente, também vem demandando mais 
coordenação, coerência e complementaridade 
(3C). Apesar de oferecerem alguns vislumbres de 
mudança, essas medidas acidentalmente refor-
çam agendas políticas comparativamente limita-
das, abordagens convencionais e antigos métodos 
de trabalho.

Conscientes de que o status quo é inaceitável, 
Estados membros da OCDE começaram a re-
pensar sua abordagem na cooperação para o de-
senvolvimento. De fato, um fórum com o tema 
“parceria para mais eficiência na cooperação para 
o desenvolvimento” foi organizado em 2005 exa-
tamente com esse fim.16 Em uma iniciativa sem 
precedentes, o fórum reuniu o DAC (OCDE) e 
um grande número de governos não membros 
da organização e instituições envolvidos em co-
operação para o desenvolvimento e iniciativas 
sul-sul. Após amplo debate, concluiu-se que a 
cooperação sul-sul e triangular pode aumentar a 
eficiência e a eficácia do auxílio, promovendo au-

todomínio (“ownership”) e inclusão. O compro-
misso do “norte” com mais cooperação do tipo 
sul-sul ou triangular vem, desde então, sendo 
fortalecido em inúmeras reuniões multilaterais e 
da OCDE.17

Sobre o “Efeito Sul”

Em alguns casos, a partir dos esforços 
descritos anteriormente, abordagens alter-
nativas para auxiliar Estados frágeis estão 
discretamente emergindo de ambientes fora 
da OCDE. Por exemplo, alguns dos países 
do chamado Bric,18 juntamente com outros, 
como Argentina, Chile, Cingapura, África 
do Sul19 e Turquia, estão testando diferentes 
modelos para cooperação internacional e na 
entrega de auxílio em uma extensa gama de 
contextos. Em alguns casos, as intervenções 
são promovidas seguindo uma lógica “trian-
gular” - na qual dois países formam uma 
parceria para prover assistência técnica a um 
terceiro país. Em outros casos, a cooperação é 
estritamente bilateral.

Um participante ativo nos debates men-
cionados da OCDE sobre cooperação sul-sul, 
a Agência Brasileira para Cooperação (ABC) 
é cada vez mais convidada a tomar parte em 
missões “triangulares” ou “trilaterais” com a 
União Europeia (UE), a Alemanha, o Japão, 
a França, a Espanha, os EUA e outros. A ABC 
está dobrando simultaneamente seu portfolio 
de auxílio bilateral para a América Latina, a 
África e o Pacífico Sul, em 2010.20 Da mesma 
forma, os ministros da Justiça e da Saúde e ins-
tituições militares e policiais do Brasil - junta-
mente com um setor não governamental cres-
cente e empreendedor - também têm exercido 
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papel mais assertivo no suporte a missões de 
paz multilaterais e em esforços de treinamento 
policial ao redor do mundo.

De fato, enquanto o “Brasil consolida suas 
instituições democráticas e seu papel emergente 
como um ator na economia global, é bem natural 
que ele aumente sua participação como um pro-
vedor na cooperação para o desenvolvimento”.21

Como resultado, abordagens convencionais e 
bilaterais para estabilizar países em guerra ou em 
situação de pós-guerra - focando, como o fazem, 
no estabelecimento de arranjos oficiais de coo-
peração com instituições formais, construindo 
“melhores práticas” comprovadas e promovendo 
critérios progressivos baseados em direitos - es-
tão sendo complementadas com novas formas de 
cooperação sul-sul. Uma breve lista de atividades 
atualmente apoiadas pelos setores de segurança e 
justiça do Brasil inclui uma academia (planejada) 
de polícia na Guiné-Bissau e apoio para reformas 
judiciais e ampliação do acesso à Justiça no Haiti. 
A Polícia Federal brasileira e a Secretaria Nacio-
nal para Segurança Pública lançaram programas 
de treinamento policial no Paraguai, Uruguai, 
Suriname e na Colômbia.

Enquanto isso, a agência brasileira de desen-
volvimento está investindo em fazendas-modelo 
para fortalecer a produção de algodão no Mali, 
em fábricas para produzir remédios retrovirais no 
Moçambique e em projetos para promover trei-
namento técnico, energia renovável, agricultura 
tropical e prevenção da malária e do HIV/Aids. 
Esses esforços, ainda que sejam inovadores e guia-
dos pela demanda, não necessariamente resultam 
de uma política clara e articulada para Estados 
frágeis no seio do governo brasileiro. Além dis-

so, apesar de respostas positivas consideráveis dos 
países recipientes, muitas dessas iniciativas ainda 
têm que ser formalmente avaliadas, motivo pelo 
qual é ainda difícil demonstrar sua eficácia geral.

Tomada em conjunto, a abordagem brasileira 
para segurança e desenvolvimento pode ser suma-
rizada como uma iniciativa guiada pela demanda 
(“demand-driven”). As intervenções são articula-
das, primeiramente, com base nas necessidades 
identificadas em países parceiros e, também, 
com base nas capacidades disponíveis no nível 
doméstico. Alguns especialistas em desenvolvi-
mento acreditam que as abordagens apoiadas em 
princípios e guiadas pela demanda adotadas por 
países não membros da OCDE, como o Brasil, 
só são possíveis graças à escala comparativamente 
modesta de sua contribuição.22 Outros argumen-
tam que a abordagem adotada pelo Brasil não é 
diferente daquela assumida pelos membros da 
OCDE,23 excetuando-se que o Brasil apresenta 
uma vantagem comparativa particular no que 
concerne a seu “fornecimento” de ajuda.24 De 
fato, a identidade do Brasil como uma sociedade 
multicultural diversa “adiciona valor a seu diálo-
go com países do Sul e facilita a construção de 
plataformas mais horizontais de colaboração, es-
pecialmente na África Subsaariana.25

De forma análoga às abordagens envolven-
do todo o governo endossadas pela OCDE, o 
governo brasileiro tem uma prática rotineira de 
buscar e identificar habilidades, recursos huma-
nos e tecnologias sociais em múltiplos setores 
(agronomia, planejamento urbano, treinamento 
vocacional, etc.), dentro de seus próprios setores 
público e privado. Após pelo menos três décadas 
de apoio internacional a agências não governa-
mentais brasileiras que trabalham em áreas como 
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desenvolvimento social, meio ambiente e direitos 
humanos, esses grupos estão agora em posição de 
compartilhar sua especialização com sociedades 
menos desenvolvidas.26 Não surpreendentemen-
te, diplomatas e tomadores de decisão brasileiros 
também buscam apoiar cada vez mais a reputação 
internacional e a especialização de organizações 
não governamentais locais (ONGs), como o Viva 
Rio, Sou da Paz, Luta pela Paz, Oi Futuro, Afro 
Reggae e outras. Tecnologias sociais desenvolvidas 
por esses grupos variam de modelos de policia-
mento urbano e comunitário extraídos de fave-
las brasileiras a formas alternativas de agricultura, 
produção de energia e gerenciamento de lixo.

Assim como no caso dos países membros 
da OCDE, existem interesses geopolíticos 
moldando o crescente engajamento do Brasil 
com países de baixa renda, frágeis ou outros.27 

Não é segredo que o Brasil busca um assento 
no Conselho de Segurança das Nações Unidas, 
e o ex-presidente Lula tornou central em sua 
agenda uma política externa que demonstre 
força.28 Também existem claros imperativos 
econômicos: o país está aumentando o volume 
das trocas comerciais com a África, o Oriente 
Médio e a China, e vem buscando integração 
regional por meio da criação de organismos 
como a União de Nações Sul-Americanas 
(Unasul) e a iniciativa Índia-Brasil-África do 
Sul (Ibsa).29 Emergindo de décadas de governo 
autoritário, o Brasil claramente procura assu-
mir responsabilidades (e vantagens) como um 
cidadão global de maneira compatível com seu 
potencial político e econômico crescente.30

Uma expressão visível das aspirações brasilei-
ras inclui a liderança política e militar na Missão 
das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti 

(Minustah), Juntamente com Chile e Uruguai, o 
Brasil fornece a vasta maioria dos capacetes-azuis 
em campo.31 O Brasil fez importantes avanços 
diplomáticos e em matéria de desenvolvimento 
no país - muitos dos quais são publicamente (e 
particularmente) reconhecidos pelo presidente e 
o primeiro-ministro do Haiti.32 Além do apoio 
político considerável a algumas ONGs brasilei-
ras, como o Viva Rio,33 o governo brasileiro ge-
rencia diversos pequenos projetos no Haiti, so-
mando mais de US$14 milhões em ajuda (2008-
2011).34

O futuro?

Apesar de o portfolio de desenvolvimento 
global do Brasil ser comparativamente modesto 
em relação aos padrões da OCDE - o orçamento 
brasileiro para ajuda, em 2009, totalizou US$40 
milhões35 -, é o modo como a ajuda é entregue 
que oferece vislumbres do futuro e pode, em 
particular, fazer a diferença em ambientes frágeis 
onde a ajuda tradicional mostrou ter limites. De 
acordo com diplomatas e profissionais brasilei-
ros, a ajuda do país é especialmente moldada 
segundo as necessidades variadas dos parceiros 
latino-americanos e africanos. Primordialmente, 
a ajuda é baseada em incondicionalidade, solida-
riedade, empatia, sensibilidade e valores multi-
culturais – um claro rompimento com o passado.

Quando os brasileiros falam em fortalecer a 
sociedade civil nas comunidades pobres de Por-
to Príncipe ou Dili e em aprimorar a negociação 
entre Estado e sociedade em lugares como Gui-
né-Bissau ou Moçambique, eles o fazem a partir 
de experiência direta, o que permite compreen-
der melhor outras realidades e necessidades. De 
forma sucinta, um policial ou especialista em 
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desenvolvimento comunitário brasileiro - tra-
zendo seu histórico particular de experiência e 
especialização - está provavelmente mais bem 
posicionado para compreender as circunstân-
cias de uma cidade frágil e seus habitantes do 
que um especialista similar advindo dos campos 
da Suécia. Sobre o envolvimento do Brasil no 
Haiti, um acadêmico brasileiro observou: “Nós 
[brasileiros] simpatizamos [com os haitianos], 
porque eles são como nós [...] nós observamos 
sua sociedade e vemos a nossa”.36

O reconhecimento e a afirmação de afini-
dades culturais parecem ser críticos na abertu-
ra de espaço para a consolidação da estabilida-
de e, em última análise, para os esforços de re-
construção; uma lição gradualmente aprendida 
por doadores mais convencionais membros da 

OCDE. Fundamentalmente, enquanto óbvios 
casos de “Estados frágeis”, como Haiti, Guiné-
-Bissau ou Timor-Leste, certamente são priori-
dade para o Brasil, autoridades brasileiras des-
tacam que estão mais propensas a priorizar in-
vestimentos em sociedades com as quais o país 
tem afinidades geográficas e culturais, como a 
América Latina e países lusófonos da África e 
Ásia. No entanto, a abordagem brasileira ofe-
rece uma alternativa promissora. Como colo-
cado pelo ex-presidente Fernando Henrique 
Cardoso, “o Brasil não carrega o peso de um 
passado colonial [e], espera-se, sua cooperação 
internacional para o desenvolvimento será me-
nos guiada por fortes interesses econômicos e 
mais condizente com valores compartilhados, 
como democracia, direitos humanos e desen-
volvimento sustentável”.

1.   Agradecimentos especiais a Isabel Siqueira pela tradução para o português.

2.   Não há uma definição consensual do que são Estados frágeis ou falidos. Há muitos sinônimos – “fracos”, “falindo”, “falidos”, “colapsados”, “em risco”, 

“precários”, “vulneráveis”, “em recuperação” e a antiga categoria do Banco Mundial, “low income countries under stress” (“países de baixa renda sob 

tensão”).

3.   Ver OCDE (2009b, 2008a e b, 2006a e b, 2005, 2001).

4.   Correspondência com Alistair McKechnie (diretor). World Bank Fragile and Conflict-Affected Countries Group, 13 de setembro de 2009. Ver também <http://

www.worldbank.org/ieg/licus/licus06_map.html for a review of fragile states>,  Zoellick (2008), Collier et al. (2003) e Banco Mundial (1998a e b).

5.    Esta possibilidade foi debatida em uma conferência recente, organizada pela Suíça e pela OCDE. Ver, por exemplo, Hoyos e Muggah (2009).

6.   Ver, por exemplo, Paris (2004).

7.   Ver, por exemplo, OCDE (2009b) e ECOSOC (2008).

8.   Ver, por exemplo, o Impacto Global da Violência Armada (2008) e o Human Security Report (2006).

9.   Ver, por exemplo, o recente relatório do Secretário-geral da ONU (2009) e OCDE (2009a).

10.   Ver, por exemplo, OCDE (2009, 2008a, 2008b, 2008c, 2007, 2005, 2001).

11.   Esse espírito está presente em esforços recentes para promover a doutrina da “responsabilidade de proteger” nas Nações Unidas e a “segurança 

humana”, desde o início da década de 1990. Ver Muggah (2009).

12.   Ver, por exemplo, Canadá (2008), França (2005), Reino Unido (2008, 2005), EUA (2009, 2008a, 2008b), e US Army (2008, 2003).

13.   Ver, por exemplo, Muggah (2009).

14.   Um óbvio exemplo disto inclui os Provincial Reconstruction Teams (PRTs, “Times de Reconstrução Provincianos”), no Afeganistão. Os PRTs são colocados em 

prática no contexto de amplos esforços para a consolidação da estabilidade e para a promoção de desenvolvimento.

15.   Existem muitos exemplos de especialistas técnicos sendo enviados para auxiliar em ações de estabilização e reconstrução. O governo australiano, por 

exemplo, fornece uma grande gama de pessoal financeiro, político e militar para trabalhar em parceria em países como as Ilhas Salomão, Papua Nova 

Guiné e Timor-Leste.

16.   Ver, por exemplo, <http://www.oecd.org/document/49/0,2340,en_2649_33721_34060145_1_1_1_1,00.html>.

17.   È útil apontar, entretanto, que a expressão da cooperação sul-sul e triangular continua a ser mais retórica do que prática. Por exemplo, 

doadores convencionais continuam a dominar, como pode ser visto no grupo doador G10, no Haiti, em que o Brasil e o Chile ocupam somente 

assento rotativo. Ver  <http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_4759_en.htm, http://www.oecd.org/document/23/0,3343,

en_39406396_39406575_43138071_1_1_1_1,00.html>.
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18.   Os países do Bric incluem as economias em rápido desenvolvimento do Brasil, da Rússia, da Índia, da China e da África do Sul. O acrônimo foi 

cunhado pelo Goldman Sachs em 2001. De acordo com recentes estimativas, por volta de 2050, as economias combinadas do BRIC poderiam 

eclipsar as economias combinadas dos países mais ricos atualmente.

19.   A África do Sul está atualmente estabelecendo uma agência formal de cooperação para o desenvolvimento dentro de seu Ministério das Relações 

Exteriores. Comunicação com representante da Sra. Sue van der Merwe (vice-ministra – MRE, África do Sul), 13 de setembro de 2009.

20.   No que foi indiscutivelmente a primeira missão triangular desses países, em março de 2000, a ABC assinou o Programa de Parceria Japão-Brasil, 

no qual as duas nações se comprometem a colaborar na provisão de assistência técnica a países lusófonos, incluindo África e Timor-Leste. Desde 

então, projetos trilaterais foram lançados em Moçambique, com a Jica; com a GTZ, no Peru; com o México, na América Central; e com a Usaid, no 

Haiti e na África, em matéria de HIV e agricultura. Entrevista com Marco Farani (diretor da ABC), 28 de agosto de 2009, em Brasília.

21.  Correspondência com o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, em 20 de setembro de 2009.

22.   De fato, “existem muitos pequenos projetos financiados pelos doadores [da OCDE-DAC] que respeitam completamente [esses princípios]”. A 

questão é como o Brasil vai conseguir garantir essa abordagem altamente personalizada quando seu portfolio de cooperação dobrar ou triplicar de 

tamanho. Correspondência com Felix Zimmermann, 14 de setembro de 2009.

23.   Correspondência com Bathylle Missika (OCDE), Corrado Scognamillo (OCDE), Rory Stewart (OCDE), Naoko Ueda (OCDE) e Felix Zimmermann (OCDE), 

14 a 23 de setembro de 2009.

24.   O que destaca o Brasil é que ele surge no mercado com algumas vantagens comparativas em relação aos bens culturais e com agências de ajuda 

e ONGs que cresceram e operam em contextos institucionais (marcados por democracia não consolidada, corrupção, violência endêmica) similares 

às condições experimentadas pelos países recipientes. Correspondência com Ben Lessing, 19 de setembro de 2009.

25.   Correspondência com o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, 20 de setembro de 2009.

26.   Correspondência com o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, 20 de setembro de 2009. 

27.   A cooperação triangular é crescentemente percebida como uma modalidade eficiente de ajuda por parte de países como Argentina, Brasil, Chile, 

China, Egito, Índia, Malásia, República da Coreia, Cingapura, África do Sul, Tailândia, Tunísia e Turquia (ECOSOC 2008). Além de oferecer soluções 

pragmáticas, a cooperação triangular também é vista por alguns acadêmicos como uma tática para autopromoção nacional como parte de uma 

estratégia maior de relações externas (ABDENUR, 2007). Ver também Foley (2009) e Hirst e Llenderrozas (2008).

28.   Com o fim do mandato do presidente Lula, alguns governos membros da OCDE particularmente se questionam se os atuais esforços brasileiros são 

sustentáveis.

29.   Por exemplo, a Ibsa estabeleceu um “fundo comum” de cerca de US$12 milhões, apesar de poucos recursos terem sido desembolsados até agora.

30.   Marco Farani (diretor da ABC) explicou que esta é uma mudança em relação aos interesses menos abrangentes que guiavam o engajamento 

brasileiro nas décadas de 1960 e 1970, como os interesses de setores privados, mercados de salvaguardas e o interesse na expansão de influência 

em áreas pós-coloniais. Entrevista em 28 de agosto de 2009, em Brasília.

31.   Um brasileiro, Luiz Carlos da Costa, é, ainda, o representante especial do secretário-geral

32.   Entrevistas com o primeiro-ministro do Haiti e o representante haitiano das agências de desenvolvimento, Leslie Voltaire, em 7 de setembro de 

2009.

33.  Deve ser destacado que, visivelmente, a maior parte do apoio a ONGs como o Viva Rio e outras é proveniente de membros da OCDE-DAC, como 

Canadá, Noruega e Suécia

34.   Ainda, o gabinete da ABC para o Haiti, em Brasília, engloba mais de 14 funcionários cujos salários são pagos separadamente pelo Ministério das 

Relações Exteriores.

35.   Isto representa uma duplicação em relação a 2008, e é esperado que o orçamento cresça rapidamente a partir de 2010. É importante destacar 

que esses fundos são investidos diretamente em programas e não se dirigem a pessoal ou logística.

36.   Entrevista com o professor Antonio Jorge Ramalho (conselheiro do Ministério das Relações Exteriores brasileiro), 24 de julho de 2009, no Rio de 

Janeiro.
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O Efeito Sul: reflexões críticas sobre o engajamento 
do Brasil com Estados frágeis

Robert Muggah e Ilona Szabó de Carvalho

El Efecto Sur: reflexiones críticas sobre el 

comprometimiento de Brasil con estados frágiles

Cada vez más, en un contexto sur-sur o de cooperación 

triangular, países que no pertenecen a la OCDE, como Brasil, 

están adoptando un papel prominente de proveedores de 

auxilio, dedicándose, incluso, a los llamados estados frágiles. 

Los recientes esfuerzos brasileños para la promoción del 

desarrollo en otros países se basan, fundamentalmente, 

en principios de solidaridad, afinidades culturales y en 

una experiencia común como país receptor de ayuda. Las 

agencias públicas y no gubernamentales brasileñas están 

cada vez más involucradas en la exportación y adaptación 

de tecnologías sociales domésticas para estados frágiles y 

también estables, incluyendo Angola, Guatemala, Guinea 

Bissau, Haití, Mozambique, Surinam y Timor Oriental. 

Inevitablemente guiada por prioridades geopolíticas, la 

ayuda brasileña parece motivada como mínimo igualmente 

por las necesidades encontradas en Dili, Maputo y Puerto 

Príncipe y por las prioridades genéricas establecidas en 

París, Washington y Brasilia. Este texto analiza el fenómeno 

emergente del “Efecto Sur” y algunas de sus implicaciones 

para el comprometimiento con estados frágiles en el siglo 

XXI.

Palabras clave: Cooperación internacional. Brasil. Efecto 

Sur.

Resumen
The southern effect: critical reflections on brazil’s 

engagement with fragile states 

Frequently undertaken in the context of south-south and 

triangular cooperation, non-OECD countries such as Brazil 

are adopting increasingly prominent roles as “aid providers” 

including in so-called “fragile states”. Brazil�s recent efforts 

in promoting development abroad are fundamentally 

shaped by principles of solidarity, shared cultural affinities 

and a common experience as an aid recipient. This concept 

note finds that Brazilian public and non-governmental 

agencies are increasingly involved in exporting and adapting 

home-grown social technologies to fragile and stable states 

alike including Angola, Guatemala, Guinea Bissau, Haiti, 

Mozambique, Surinam and Timor-Leste. Inevitably informed 

by geopolitical priorities, Brazilian assistance appears to 

be motivated at least as much by needs expressed in Dili, 

Maputo and Port-au-Prince as by generic priorities set in 

Paris, Washington DC and Brasilia. This concept note parses 

out this emerging “southern effect” and some of its wider 

implications for engagement with fragile states in the 

twenty first century. 

Keywords: Violence. Mortality. Aggressive behavior. 

Transport-related accidents. Bayesian Method.
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